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Composição do Caderno Instruções
1. Confira seu nome, o número do seu documento e o número 

de sua inscrição na Folha de Respostas. Além disso, não se 
esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas 
de impressão e de numeração. Preencha os campos destinados 
à assinatura e ao número de inscrição. Qualquer divergência, 
comunique ao  fiscal.

2. Os únicos documentos válidos para avaliação  são  a  Folha  
de  Respostas e a Versão Definitiva da Prova Discursiva.  Só 
é permitido o uso de caneta esferográfica transparente de cor 
azul ou preta para a transcrição da Versão Definitiva da Prova 
Discursiva e para o preenchimento da Folha de Respostas, que 
deve ser preenchida da seguinte maneira: 

3. O prazo de realização da prova é de 4 (quatro) horas, incluindo 
a marcação da Folha de Respostas e a transcrição da Versão 
Definitiva da Prova Discursiva. Após 60 (sessenta) minutos 
do início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o 
sanitário ou deixar definitivamente o local de aplicação, não 
podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e nenhum 
tipo de anotação de suas respostas.

4. Ao término de sua prova, comunique ao fiscal, devolvendo-lhe 
a Folha de Respostas e a Versão Definitiva da Prova Discursiva 
devidamente preenchidas e assinadas. O candidato  poderá  
levar  consigo  o  Caderno de Questões somente se aguardar em 
sala até o término do prazo de realização da prova estabelecido 
em edital.

5. Os 3 (três) últimos candidatos só poderão retirar-se da 
sala juntos, após assinatura do Termo de Fechamento do                   
envelope de retorno.

6. As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis 
no site do Instituto AOCP - www.institutoaocp.org.br, no dia 
posterior à aplicação da prova. 

7. O NÃO cumprimento a qualquer uma das determinações 
constantes em Edital, no presente Caderno ou na Folha de 
Respostas incorrerá na eliminação do candidato.

Língua Portuguesa

Discursiva

Fraudar ou tentar fraudar  Concursos Públicos é Crime!
Previsto no art. 311 - A do Código Penal

SELEÇÃO PÚBLICA PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DE JUÍZES LEIGOS NO SISTEMA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA CAPITAL E DO INTERIOR

01
LEMBRE-SE DE MARCAR O NÚMERO 
CORRESPONDENTE À SUA PROVA NA 

FOLHA DE  RESPOSTAS!

PROVA



ATENÇÃO!
NÃO SE ESQUEÇA de marcar,  na Folha de Respostas, o número de sua prova indicado na capa deste caderno.
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A origem da linguagem

Durante muito tempo a Filosofia preocupou-se 
em definir a origem e as causas da linguagem. Uma 
primeira divergência sobre o assunto surgiu na 
Grécia: a linguagem é natural aos homens (existe 
por natureza) ou é uma convenção social? Se a 
linguagem for natural, as palavras possuem um 
sentido próprio e necessário; se for convencional, 
são decisões consensuais da sociedade e, nesse 
caso, são arbitrárias, isto é, a sociedade poderia 
ter escolhido outras palavras para designar as 
coisas. Essa discussão levou, séculos mais 
tarde, à seguinte conclusão: a linguagem como 
capacidade de expressão dos seres humanos 
é natural, isto é, os humanos nascem com 
uma aparelhagem física, anatômica, nervosa e 
cerebral que lhes permite expressarem-se pela 
palavra; mas as línguas são convencionais, isto 
é, surgem de condições históricas, geográficas, 
econômicas e políticas determinadas, ou, em 
outros termos, são fatos culturais. Uma vez 
constituída uma língua, ela se torna uma estrutura 
ou um sistema dotado de necessidade interna, 
passando a funcionar como se fosse algo natural, 
isto é, como algo que possui suas leis e princípios 
próprios, independentes dos sujeitos falantes que 
a empregam.

Perguntar pela origem da linguagem levou a 
quatro tipos de respostas:

1. a linguagem nasce por imitação, isto é, os 
humanos imitam, pela voz, os sons da Natureza 
(dos animais, dos rios, das cascatas e dos mares, 
do trovão e do vulcão, dos ventos, etc.). A origem 
da linguagem seria, portanto, a onomatopéia ou 
imitação dos sons animais e naturais;

2. a linguagem nasce por imitação dos 
gestos, isto é, nasce como uma espécie de 
pantomima ou encenação, na qual o gesto indica 
um sentido. Pouco a pouco, o gesto passou a 
ser acompanhado de sons e estes se tornaram 
gradualmente palavras, substituindo os gestos;

3. a linguagem nasce da necessidade: a fome, 
a sede, a necessidade de abrigar-se e proteger-
se, a necessidade de reunir-se em grupo para 
defender-se das intempéries, dos animais e de 
outros homens mais fortes levaram à criação de 
palavras, formando um vocabulário elementar e 
rudimentar, que, gradativamente, tornou-se mais 
complexo e transformou-se numa língua;

4. a linguagem nasce das emoções, 
particularmente do grito (medo, surpresa ou 
alegria), do choro (dor, medo, compaixão) e 
do riso (prazer, bem-estar, felicidade). Citando 
novamente Rousseau em seu Ensaio sobre a 
origem das línguas:

 “Não é a fome ou a sede, mas o amor ou 
o ódio, a piedade, a cólera, que aos primeiros 
homens lhes arrancaram as primeiras vozes… 
Eis por que as primeiras línguas foram cantantes 
e apaixonadas antes de serem simples e 
metódicas.”

Assim, a linguagem, nascendo das paixões, foi 
primeiro linguagem figurada e por isso surgiu como 
poesia e canto, tornando-se prosa muito depois; e 
as vogais nasceram antes das consoantes. Assim 
como a pintura nasceu antes da escrita, assim 
também os homens primeiro cantaram seus 
sentimentos e só muito depois exprimiram seus 
pensamentos.
CHAUI, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Ed. Ática 2000.

1. Considere o trecho “Uma primeira 
divergência sobre o assunto surgiu na 
Grécia: a linguagem é natural aos homens 
(existe por natureza) ou é uma convenção 
social?” e assinale a alternativa que o 
analisa corretamente.

(A) O verbo em destaque está no singular, pois 
retoma uma informação implícita flexionada 
no singular, mas poderia se flexionar 
no plural no caso de concordar com um 
elemento no plural.

Língua Portuguesa
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(B) O verbo em destaque indica existência. 
Assim, não pode ser flexionado no plural, 
no caso de se referir a um termo flexionado 
no plural.

(C) O verbo deveria estar no plural, pois diz 
respeito à existência de “os homens”.

(D) O termo “por natureza” sofre a ação verbal, 
sendo, portanto, um paciente do processo 
de existir e deveria se relacionar ao verbo 
sem preposição.

2. Assinale a alternativa que justifica 
corretamente a ortografia do termo em 
destaque no trecho “Eis por que as 
primeiras línguas foram cantantes [...]”.

(A) Tem função explicativa à informação que o 
precede e pode ser substituído por “visto 
que”.

(B) Por introduzir um motivo subjetivo à 
assertiva apresentada previamente, poderia 
ser substituído por “por qual motivo”. 

(C) Está sendo utilizado em uma pergunta 
indireta, com função retórica, e encontra-se 
posicionado na parte inicial da oração.

(D) Equivale ao substantivo “razão”. Além disso, 
poderia ser grafado “porque”, pois introduz 
uma explicação.

3. Ao longo do texto, a expressão “isto é” é 
utilizada com a finalidade de indicar

(A) adições de ideias, visto que se trata de 
um texto de cunho expositivo e diversos 
conceitos precisam que exemplos sejam 
apresentados com o objetivo de especificar 
seus sentidos.

(B) relações de paronímia, pois são 
apresentados conceitos amplos que 
precisam ser especificados.

(C) retificações, na apresentação dos itens 1 e 
2, visto que introduzem informações que se 
opõem às assertivas que definem linguagem 
expostas no primeiro parágrafo.

(D) explicações e detalhamentos informativos. 
Sendo assim, presta-se a construir relações 
semânticas de sinonímia entre termos e 
suas especificações.

4. Considere as ocorrências do vocábulo 
“assim”, no último parágrafo, e assinale 
a alternativa  INCORRETA.

(A) Na primeira ocorrência, “assim” tem 
finalidade de estabelecer uma relação 
conclusiva em relação ao que foi descrito 
nos itens anteriores.

(B) A terceira ocorrência de “assim” revela 
um raciocínio analógico da autora ao 
assemelhar diferentes formas de expressão.

(C) Na segunda ocorrência, o conectivo “assim” 
indica o modo como a pintura nasceu.

(D) A segunda e a terceira ocorrências criam 
entre si uma relação de contiguidade.

5. Assinale a alternativa que reescreve 
adequadamente o trecho “Assim, a 
linguagem, nascendo das paixões, foi 
primeiro linguagem figurada e por isso 
surgiu como poesia e canto, tornando-
se prosa muito depois; e as vogais 
nasceram antes das consoantes.”, 
mantendo a correção gramatical.

(A) Dessarte, por estar vinculada a paixões, a 
linguagem manifestou-se figurativamente 
por meio da poesia e do canto; a prosa 
surgiu posteriormente, sendo que a origem 
das vogais precede à das consoantes.

(B) Desse modo, conquanto, as paixões 
suscitaram à origem da linguagem figurada, 
manifesta por meio da poesia e canto; a 
posteriori, houve-se a prosa, oriunda do 
surgimento das vogais, e, em seguida, as 
consoantes.

(C) Dessa forma, primeiramente a linguagem 
figurada surgiu afim de expressar 
sentimentos e, portanto, se manifestou 
como poesia e canto; por sua vez, a prosa 
se originou da conjunção entre vogais e 
consoantes.

(D) Portanto, porquanto nasceu das paixões, a 
linguagem manifestou-se figurativamente, 
através do canto e da poesia; desta, a 
prosa desdobrou-se, primeiramente, a 
partir do uso das vogais, segundamente, às 
consoantes.
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6. Referente às ideias e informações 
apresentadas no texto, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

(A) A autora vale-se de um raciocínio dialético 
ao propor duas características opostas da 
linguagem (natural x social) e uma síntese 
que abarca ambos os argumentos.

(B) As emoções negativas tendem a motivar 
a criação de formas de expressão mais 
elaboradas.

(C) O discurso de Rousseau é constituído 
predominantemente pela relação semântica 
de antonímia, para, por meio de extremos, 
abarcar a abrangência dos motivos que 
suscitaram a origem da linguagem.

(D) As quatro observações sobre a linguagem 
estão assim enumeradas por representarem 
uma gradação percebida tanto no seu 
surgimento quanto na sua funcionalidade.

7. Assinale a alternativa que indica 
corretamente o motivo de o verbo em 
destaque estar no plural no trecho “Não 
é a fome ou a sede, mas o amor ou o ódio, 
a piedade, a cólera, que aos primeiros 
homens lhes arrancaram as primeiras 
vozes” 

(A) Concordar com “as primeiras vozes”.
(B) Concordar com “os primeiros homens”.
(C) Concordar com “o amor ou o ódio, a piedade, 

a cólera”.
(D) Indicar indeterminação de referência ao 

agente verbal.

8. Assinale a alternativa em que a ordem e 
a pontuação do seguinte excerto, apesar 
de alteradas, preservem a correção 
gramatical do período.

 “Se a linguagem for natural, as 
palavras possuem um sentido próprio 
e necessário; se for convencional, são 
decisões consensuais da sociedade 
e, nesse caso, são arbitrárias, isto é, a 
sociedade poderia ter escolhido outras 
palavras para designar as coisas.”

(A) Se a linguagem for natural, as palavras 
possuem um sentido próprio e necessário. Se 
for convencional, são decisões consensuais 
da sociedade e, nesse caso, são arbitrárias 
(isto é, a sociedade poderia ter escolhido, 
para designar as coisas, outras palavras).

(B) Se a linguagem for natural, as palavras 
possuem um sentido próprio e necessário. Se 
for convencional, são decisões consensuais 
da sociedade e, nesse caso são arbitrárias: 
isto é, a sociedade poderia ter escolhido, 
para designar as coisas, outras palavras.

(C) As palavras possuem um sentido próprio 
e necessário se a linguagem for natural; 
são decisões consensuais da sociedade 
se for convencional e, são arbitrárias, isto 
é, a sociedade poderia ter escolhido outras 
palavras, para designar as coisas nesse 
caso.

(D)  As palavras possuem um sentido próprio e 
necessário, se a linguagem for natural; se 
for convencional, são decisões consensuais 
da sociedade e são arbitrárias isto é, para 
designar as coisas, a sociedade poderia ter 
escolhido outras palavras, nesse caso.

Conhecimentos Específicos

9. Mario, por solicitação de João, 
apresentou a este uma proposta por 
escrito para pintura do apartamento de 
João, no valor de R$ 6.000,00, parcelado 
em três pagamentos mensais, com 
entrada, com prazo para aceitação da 
proposta de cinco dias úteis. Passados 
dez dias úteis, João respondeu a Mario, 
também por escrito, aceitando o valor, 
mas solicitando, caso fosse possível, 
efetuar o pagamento em quatro parcelas 
mensais, com entrada. Com base no 
que dispõe o Código Civil Brasileiro, a 
resposta de João implica

(A) o aceite da proposta de Mario, obrigando 
este a cumprir ainda que com o parcelamento 
em três pagamentos mensais, com entrada.

(B) uma resposta sem nenhum valor legal.
(C) a contratação tácita do serviço.
(D) uma nova proposta, agora feita por João.

10. A respeito da responsabilidade civil, 
nos termos previstos no Código Civil 
Brasileiro, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta as 
corretas.

I. A regra geral adotada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro é a da responsabilidade 
civil subjetiva, sendo que somente 
em casos excepcionais se aplica a 
responsabilidade objetiva.

II. A responsabilidade civil é dependente 
da criminal, não se podendo questionar 
mais sobre a existência do fato, ou sobre 
quem seja o seu autor, quando essas 
questões se acharem decididas no juízo 
criminal.



7JUIZ LEIGO

III. Aquele que demandar por dívida já paga, 
no todo ou em parte, sem ressalvar as 
quantias recebidas ou pedir mais do  
que for devido, ficará obrigado a pagar 
ao devedor, no primeiro caso, o dobro 
do que houver cobrado e, no segundo, o 
equivalente do que dele exigir, salvo se 
houver prescrição.

IV. O incapaz não responde pelos prejuízos 
que causar, ainda que as pessoas por 
ele responsáveis não tenham obrigação 
de fazê-lo ou não disponham de meios 
suficientes.

(A) Apenas I e III. 
(B) Apenas III e IV.
(C) Apenas II e IV. 
(D) Apenas I e II.

11. Segundo disposição do Código de 
Processo Civil, é correto afirmar que, 
inexistindo preceito legal ou prazo 
determinado pelo juiz, o prazo para a 
prática de ato processual a cargo da 
parte será de

(A) 10 dias. 
(B) 24 horas. 
(C) 5 dias. 
(D) 48 horas.

12. Luísa foi intimada por Lúcia para ser 
testemunha em uma ação judicial 
que Lúcia está movendo contra 
Vera, pleiteando reparação civil em 
decorrência de acidente de trânsito 
que foi presenciado somente por Luísa. 
A intimação se deu por meio de carta 
com aviso de recebimento, sendo este 
devidamente juntado aos autos com 
cinco dias de antecedência da audiência. 
Ocorre que Luísa, que não conhecia 
nenhuma das partes envolvidas no 
acidente, não compareceu no dia da 
audiência de instrução e julgamento, sem 
nenhuma justificativa. Em decorrência 
de sua ausência, com fundamento no 
Código de Processo Civil, é correto 
afirmar que 

(A) Luísa, em razão do seu não comparecimento 
na audiência, não precisará mais prestar 
depoimento.

(B) Luísa poderá ser conduzida coercitivamente, 
caso qualquer uma das partes ou o 
Juiz entendam que seu depoimento é 
imprescindível para adequada solução do 
litígio.

(C) como Luísa foi arrolada e intimada por 
Lúcia, somente esta poderá requerer a sua 
condução coercitiva.

(D) Luísa não poderá ser conduzida 
coercitivamente porque não é parte no 
processo.

13. Considerando as previsões da Lei                                
nº 9.099/1995, a respeito da competência 
nos Juizados Especiais Cíveis, informe 
se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta.

(   ) São da competência dos Juizados 
Especiais Cíveis as ações possessórias 
sobre bens imóveis, em caso de o valor 
do bem não exceder quarenta vezes o 
salário mínimo. 

(   ) Tendo em vista que a ação de despejo 
é um procedimento especial, previsto 
na Lei nº 8.245/1991, não é possível, em 
qualquer hipótese, pleitear um despejo 
em sede de Juizados Especiais Cíveis.

(   ) É possível tramitar ação de alimentos 
nos Juizados Especiais Cíveis, desde 
que o valor de doze meses da pensão 
pleiteada não exceda quarenta vezes o 
salário mínimo.

(   ) É competente, para as causas previstas 
na Lei nº 9.099/1995, o Juizado do foro do 
domicílio do autor ou do local do ato ou 
fato, nas ações para reparação de dano 
de qualquer natureza.

(A) F – V – V – F.
(B) V – F – F – V.
(C) F – V – F – V.
(D) V – F – V – F.

14. Nos Juizados Especiais Cíveis,              
regulados pela Lei nº 9.099/1995, o 
processo será orientado, dentre outros, 
pelos critérios de 

(A) economia processual e celeridade, não 
sendo a tentativa de conciliação condição 
para instrução e julgamento do feito. 

(B) oralidade, simplicidade e 
competência. 

(C) oralidade, simplicidade e formalidade. 
(D) economia processual e celeridade, 

buscando, sempre que possível, a 
conciliação ou a transação.
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15. Maria Luísa propôs uma ação perante 
os Juizados Especiais Cíveis em face 
de Julio Cesar, formulando pedido 
genérico, já que não era possível, desde 
a propositura da ação, determinar a 
extensão da obrigação. Maria Luísa teve 
êxito na ação, sendo proferida sentença 
condenatória em face de Julio Cesar. 
Nesse caso, quanto à sentença proferida 
pelo Juiz, considerando o que dispõe a 
Lei nº 9.099/1995, assinale a alternativa 
correta.

(A) Obrigatoriamente deve ser líquida, ainda 
que o pedido seja genérico.

(B) Pode ser ilíquida, uma vez que o pedido foi 
genérico.

(C) Será eficaz na parte que exceder a alçada 
estabelecida na Lei nº 9.099/1995.

(D) Deve conter relatório e os elementos de 
convicção do Juiz.

16. Eliomar propôs uma ação nos Juizados 
Especiais Cíveis em face de Ana Paula. O 
objeto da ação é a reparação civil pelos 
prejuízos causados por Ana Paula em 
tratamento dentário que fez em Eliomar. 
Na ação, ele alega que Ana Paula utilizou-
se de um procedimento equivocado que 
levou a um resultado diferente daquele 
que era esperado com o tratamento. Em 
contestação, ela alegou, entre outros 
argumentos de defesa, a incompetência 
dos Juizados Especiais Cíveis para 
julgar a ação movida por Eliomar, uma 
vez que essa ação demanda prova 
técnica para ser adequadamente 
solucionada, requerendo a extinção do 
feito, sem análise do mérito. A respeito 
do argumento trazido por Ana Paula em 
contestação, quanto à prova técnica, com 
base no que dispõe a Lei nº 9.099/1995, 
assinale a alternativa correta.

(A) O argumento está correto e deve ser acatado 
pelo Juiz da causa, que deverá extinguir o 
feito, uma vez que os Juizados Especiais 
Cíveis não admitem prova técnica.

(B) O argumento não obriga a extinção de 
plano do feito sem análise do mérito por 
incompetência dos Juizados Especiais, 
uma vez que o Juiz poderá, caso entenda 
necessário e suficiente, inquirir técnicos 
de sua confiança, permitindo às partes a 
apresentação de parecer técnico.

(C) O argumento não está dentre as matérias 
que podem ser arguidas em contestação 
pelo réu em sede de Juizados Especiais 
Cíveis.

(D) Está evidente que o argumento trazido por 
Ana Paula é meramente procrastinatório, 
devendo ser afastado de plano pelo Juiz e a 
ré ser condenada às penas de litigância de 
má-fé.

17. Considerando o que dispõe a Lei                                   
nº 9.099/1995, a respeito das partes nos 
Juizados Especiais Cíveis, assinale a 
alternativa correta.

(A) Não se admitirá, no processo, qualquer 
forma de intervenção de terceiro nem de 
assistência. Admitir-se-á o litisconsórcio.

(B) Não poderão ser partes no processo 
instituído pela Lei nº 9.099/1995, em 
qualquer hipótese, dentre outras, o incapaz, 
o preso e as pessoas jurídicas de direito 
privado.

(C) Nas causas de valor até trinta salários 
mínimos, as partes comparecerão 
pessoalmente, podendo ser assistidas 
por advogado; nas de valor superior, a 
assistência é obrigatória.

(D) O maior de dezoito e menor de vinte e um 
anos poderá ser autor, mediante assistência 
de seu representante legal. 

18. Podem tramitar nos Juizados Especiais 
Cíveis, segundo a Lei nº 9.099/1995, 
EXCETO

(A) as causas cíveis de menor complexidade 
de valor não excedente a quarenta vezes o 
salário mínimo.

(B) as execuções dos títulos executivos 
extrajudiciais, no valor de até quarenta 
vezes o salário mínimo.

(C) as execuções das sentenças arbitrais 
proferidas em sede dos Juizados Especiais 
Cíveis.

(D) as causas relativas à capacidade das 
pessoas, desde que de cunho patrimonial.
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19. Considerando os princípios que regem 
os Juizados Especiais Cíveis, assinale a 
alternativa correta a respeito das citações 
e intimações, nos termos do que dispõe 
a Lei nº 9.099/1995.

(A) Em caso de pessoa jurídica ou   
firma   individual, a citação far-se-á, 
obrigatoriamente, na pessoa de seu 
representante legal.

(B) Como regra geral, a citação far-se-á com 
aviso de recebimento em mão própria.

(C) Em casos excepcionais e demonstrada a 
necessidade, a citação poderá se dar por 
edital.

(D) As citações poderão ser feitas por qualquer 
meio idôneo de comunicação.

20. No que se refere à sentença nos                                                                                       
Juizados Especiais Cíveis, de acordo 
com a Lei n° 9.099/1995, assinale a 
alternativa correta.

(A) Da sentença, inclusive da homologatória 
de conciliação ou de laudo arbitral, caberá 
recurso para o próprio Juizado.

(B) O recurso será julgado por uma turma 
composta por três Juízes togados, em 
exercício no segundo grau de jurisdição, 
reunidos no Tribunal de Justiça do Estado.

(C) O julgamento em segunda instância 
constará apenas da ata, com a indicação 
suficiente do processo, fundamentação 
sucinta e parte dispositiva. Se a sentença 
for confirmada pelos próprios fundamentos, 
a súmula do julgamento servirá de acórdão.

(D) O preparo será feito, independentemente de 
intimação, com a interposição do recurso, 
sob pena de deserção. 

21. Sobre a supremacia e a indisponibilidade 
do interesse público, assinale a 
alternativa correta.

(A)  O princípio do interesse público fundamenta 
a exigência legal acerca da necessidade 
de a alienação de bens da Administração 
Pública ser precedida de avaliação e sujeita 
ao regramento da Lei nº 8.666/1993.

(B)  De acordo com o princípio da 
indisponibilidade do interesse público, 
é vedada ao administrador público a 
prática de quaisquer atos que impliquem 
renúncia a direitos do Poder Público, o que 
justifica a impossibilidade de conciliação 
nos processos judiciais em que é parte a 
Administração Pública. 

(C)  Os princípios da indisponibilidade e da 
supremacia do interesse público vedam 
o emprego da arbitragem nos contratos 
administrativos, ainda que versem sobre 
direitos patrimoniais disponíveis. 

(D)  O princípio da supremacia do interesse 
público sobre o interesse privado é absoluto, 
não admitindo exceções.

22. Após a realização de vasto processo 
de investigação, foi constatada pelo 
Ministério Público Federal a existência de 
fortes indícios no sentido de que a pessoa 
jurídica Transmissões S.A. recebia 
vantagens ilícitas no financiamento 
do Banco Regente Central, instituição 
financeira constituída na forma de 
sociedade  de   economista   mista, de capital 
aberto, controlada pelo Governo Federal 
Brasileiro, tendo   a   União como sua 
acionista majoritária, para a implantação 
de rede de transmissão de energia na 
região sul do Brasil. Proposta a Ação 
Civil Pública, ela foi julgada totalmente 
procedente. A sentença foi mantida pelo 
Tribunal Federal Regional da Região 
competente e, no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, o entendimento 
foi igualmente mantido. Acerca da 
responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a administração pública nacional 
ou estrangeira, assinale a alternativa 
correta. 

(A)  A responsabilidade da pessoa jurídica na 
hipótese de incorporação, fusão, ou cisão 
societária  é solidária com as demais 
pessoas jurídicas envolvidas na prática do 
ato ilícito.

(B)  A responsabilidade da pessoa jurídica ocorre 
concomitantemente à responsabilização 
individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa 
natural, autora, coautora ou partícipe do ato 
ilícito.

(C)  A responsabilidade das pessoas jurídicas 
é objetiva no âmbito administrativo e civil, 
pelos atos lesivos expressamente previstos 
em Lei praticados em seu interesse ou 
benefício, exclusivo ou não.

(D)  As sociedades empresárias e simples, 
personificadas ou não, não estão sujeitas 
ao regramento da Lei nº 12.846/2013.
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23. Carla, nascida e domiciliada em 
Uberlândia/MG, assistindo ao jornal 
de notícias pela televisão, soube da 
informação de que o senador em que                                                                                                     
votou nas últimas eleições havia 
determinado a reforma total de seu 
gabinete, em um orçamento que 
ultrapassou o importe de R$2.500.000,00 
(dois milhões e quinhentos mil reais), 
pois incluía, dentre outros itens, a 
instalação para projeção de filmes, de 
pedras de valor elevado e de outros 
equipamentos luxuosos. A fim de obter 
maiores informações sobre o assunto, 
Carla pesquisou e verificou que o 
processo de licitações ainda não havia 
sido iniciado e, imediatamente, buscou 
um advogado que ingressou com uma 
ação popular, com o objetivo de impedir 
a reforma. Nesse contexto, assinale a 
alternativa INCORRETA quanto à ação 
popular.

(A)  A pessoa jurídica não tem legitimidade para 
propor ação popular.

(B)  Para os fins da Lei que regula a ação popular, 
consideram-se entidades autárquicas as 
pessoas jurídicas especialmente instituídas 
por lei, para a execução de serviços de 
interesse público ou social, custeados por 
tributos de qualquer natureza ou por outros 
recursos oriundos do Tesouro Público.

(C)  Nos termos da Súmula 101 do Supremo 
Tribunal Federal, o mandado de segurança 
não substitui a ação popular.

(D)  A ação popular tem o prazo prescricional de 
03 (três) anos, por equiparação ao prazo 
prescricional da reparação civil.

24. Acerca do Sistema Tributário Nacional, 
assinale a alternativa correta.

(A)  Compete à União legislar privativamente 
sobre direito tributário, uma vez que a 
atribuição constitucional de competência 
tributária compreende a competência 
legislativa plena, sem limitações. 

(B)  A União não intervirá nos Estados nem no 
Distrito Federal, exceto para reorganizar 
as finanças da unidade da Federação que 
deixar de entregar aos Municípios receitas 
tributárias fixadas na Constituição Federal, 
dentro dos prazos fixados por lei. 

(C)  Cabe ao Congresso Nacional dispor sobre 
todas as matérias de competência da 
União, exceto sobre o sistema tributário, 
arrecadação e distribuição de rendas. 

(D)  Compete ao Senado Federal, de forma 
concorrente com o Congresso Nacional, 
avaliar periodicamente a funcionalidade 
do Sistema Tributário Nacional, em sua 
estrutura e seus componentes.

25. Sobre o conceito e as espécies de tributo, 
assinale a alternativa INCORRETA.

(A) Tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada.

(B)  A denominação e demais características 
formais adotadas pela lei são irrelevantes 
para a qualificação da natureza jurídica 
específica do tributo. 

(C)  Os tributos previstos no Código Tributário 
Nacional são impostos, taxas e contribuições 
de melhoria.

(D)  A natureza jurídica específica do tributo é 
determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo relevante para qualificá-
la a destinação legal do produto da sua 
arrecadação.

26. Acerca da obrigação tributária, assinale 
a alternativa correta.

(A)  A obrigação tributária é principal ou 
acessória, e esta, pelo simples fato de sua 
inobservância, converte-se em obrigação 
principal relativamente à penalidade 
pecuniária. 

(B)  A obrigação acessória decorre da legislação 
tributária e tem por objeto as prestações 
positivas nela previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

(C)  A obrigação principal surge com a ocorrência 
do fato gerador, tem por objeto o pagamento 
de tributo e extingue-se juntamente com o 
crédito dele decorrente.

(D)  O sujeito ativo da obrigação tributária 
é a pessoa de direito público, titular da 
competência para exigir seu cumprimento, 
e o direito passivo da obrigação tributária 
é a pessoa obrigada ao seu pagamento, 
que reveste obrigatoriamente a condição de 
contribuinte.
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27. Em se tratando da cobrança judicial da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública, assinale 
a alternativa INCORRETA.

(A)  O prazo para a cobrança das contribuições 
previdenciárias continua a ser o estabelecido 
no art. 144, da Lei nº 3.807/60, de trinta 
anos. 

(B)  O prazo para o oferecimento de embargos 
pelo executado é o de trinta dias contados 
do depósito, ou da juntada da prova da 
fiança bancária ou do seguro garantia, ou, 
ainda, da intimação da penhora.

(C)  A inscrição da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública se constitui no ato de controle 
administrativo da legalidade e suspende a 
prescrição, para todos os efeitos de direito, 
por cento e vinte dias, ou até a distribuição 
da execução fiscal, se esta ocorrer antes de 
findo este prazo.

(D)  Decorrido o prazo máximo de um ano, 
sem que seja localizado o devedor ou 
encontrados bens penhoráveis, o juiz 
determinará o arquivamento dos autos.

28. Quanto à responsabilidade pelos vícios 
dos produtos e serviços, assinale a 
alternativa correta.

(A) A ignorância do fornecedor sobre os vícios 
de qualidade por inadequação dos produtos 
e serviços o exime de responsabilidade.

(B) A garantia legal de adequação do produto ou 
serviço depende de termo expresso, vedada 
a exoneração contratual do fornecedor.

(C) Havendo mais de um responsável pela 
causação do dano, todos responderão 
solidariamente pela reparação.

(D)   É permitida a estipulação contratual 
de cláusula que atenue a obrigação de 
indenizar do fornecedor.

29. Referente à prescrição e à decadência, 
presentes no Código de Defesa do 
Consumidor, assinale a alternativa 
correta.

(A) O direito de reclamar pelos vícios aparentes 
ou de fácil constatação caduca em trinta 
dias, tratando-se de fornecimento de serviço 
e de produtos não duráveis.

(B) Inicia-se a contagem do prazo decadencial 
a partir da entrega efetiva do produto ou 
do término da execução dos serviços, não 
obstando a decadência, a reclamação 
comprovadamente formulada pelo 
consumidor perante o fornecedor de 
produtos e serviços até a resposta negativa 
correspondente.

(C) O direito de reclamar pelos vícios aparentes 
ou de fácil constatação caduca em sessenta 
dias, tratando-se de fornecimento de serviço 
e de produtos duráveis.

(D) Prescreve em cinco anos a pretensão à 
reparação pelos danos causados por fato 
do produto ou do serviço, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir da entrega efetiva 
do produto ou do término da execução dos 
serviços.

30. No que tange às normativas sobre a                                                                                         
oferta no Código de Defesa do 
Consumidor, assinale a alternativa 
correta.

(A) O fornecedor do produto ou serviço é 
subsidiariamente responsável pelos atos 
de seus prepostos ou representantes 
autônomos.

(B) Em caso de oferta ou venda por telefone 
ou reembolso postal, deve constar o nome 
do fabricante e endereço na embalagem, 
publicidade e em todos os impressos 
utilizados na transação comercial.

(C) Os fabricantes e importadores deverão 
assegurar a oferta de componentes e peças 
de reposição de qualquer produto, pelo 
prazo de cinco anos, mesmo após cessar 
sua fabricação ou importação. 

(D) É permitida a  publicidade de bens e serviços 
por telefone, mesmo quando a chamada for 
onerosa ao consumidor que a origina.
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31. Considerando a publicidade na esfera 
consumerista, assinale a alternativa 
correta. 

(A) É enganosa, dentre outras, a publicidade 
discriminatória de qualquer natureza, a 
que incite à violência, explore o medo ou 
a superstição, se aproveite da deficiência 
de julgamento e experiência da criança, 
desrespeite valores ambientais, ou que 
seja capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa 
à sua saúde ou segurança.

(B) É abusiva qualquer modalidade de 
informação ou comunicação de caráter 
publicitário, inteira ou parcialmente falsa, 
ou, por qualquer outro modo, mesmo 
por omissão, capaz de induzir a erro 
o consumidor a respeito da natureza, 
características, qualidade, quantidade, 
propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços.

(C) O fornecedor, na publicidade de seus 
produtos ou serviços, não precisa manter, 
em seu poder, para informação dos 
legítimos interessados, os dados fáticos, 
técnicos e científicos que dão sustentação 
à mensagem.

(D)  A publicidade é enganosa por omissão 
quando deixar de informar sobre dado 
essencial do produto ou serviço.

32. Pedro é fornecedor de produtos 
ou serviços, sendo que   alguns   
consumidores desses produtos e 
serviços ingressaram com ação judicial 
em face de Pedro, com a alegação de que 
ele está praticando condutas abusivas. 
Com base no Código de Defesa do 
Consumidor, é permitido a Pedro

(A) condicionar o fornecimento de produto ou 
de serviço ao fornecimento de outro produto 
ou serviço, bem como, sem justa causa, a 
limites quantitativos.

(B)  recusar atendimento às demandas dos 
consumidores, na exata medida de suas 
disponibilidades de estoque e, ainda, de 
conformidade com os usos e costumes.

(C)  enviar ou entregar ao consumidor, sem 
solicitação prévia, qualquer produto, ou 
fornecer qualquer serviço.

(D) impedir o ingresso em estabelecimentos 
comerciais ou de serviços de um número 
maior de consumidores que o fixado pela 
autoridade administrativa como máximo.        

33. Quanto aos conceitos presentes no 
Código de Defesa do Consumidor, 
assinale a alternativa correta.

(A) Consumidor se restringe a toda pessoa 
física, que adquire ou utiliza produto ou 
serviço como destinatário final.

(B) Equipara-se a consumidor a coletividade de 
pessoas, ainda que indetermináveis, que 
intervenha nas relações de consumo.

(C) Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, nacional ou estrangeira, 
exceto entes despersonalizados, que 
desenvolve atividade de produção, 
montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos 
ou prestação de serviços.

(D) Serviço é qualquer atividade fornecida 
no mercado de consumo, mediante 
remuneração, inclusive as de natureza 
bancária, financeira, de crédito, securitária 
e as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista.

34. Quanto aos Bancos de Dados e              
Cadastros de Consumidores, assinale a 
alternativa correta.

(A) Consumada a prescrição relativa à cobrança 
de débitos do consumidor, serão fornecidas, 
pelos respectivos Sistemas de Proteção ao 
Crédito, quaisquer informações que possam 
impedir ou dificultar novo acesso ao crédito 
junto aos fornecedores.

(B) Os bancos de dados e cadastros relativos 
a consumidores, os serviços de proteção 
ao crédito e congêneres são considerados 
entidades de caráter privado.

(C) Os cadastros e dados de consumidores 
devem ser objetivos, claros, verdadeiros e 
em linguagem de fácil compreensão, não 
podendo conter informações negativas 
referentes a período superior a cinco anos. 
A abertura de cadastro, ficha, registro e 
dados pessoais e de consumo deverá ser 
comunicada por escrito ao consumidor, 
quando não solicitada por ele.

(D) Os órgãos públicos de defesa do 
consumidor manterão cadastros 
atualizados de reclamações fundamentadas 
contra fornecedores de produtos e 
serviços, devendo divulgá-los pública e 
semestralmente. A divulgação indicará 
se a reclamação foi atendida ou não pelo 
fornecedor. 
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35. No que se refere ao exercício da função 
capacitação do Juiz Leigo no Sistema 
dos Juizados Especiais dos Estados e 
do Distrito Federal, assinale a alternativa 
correta.

(A) O exercício das funções de Juiz Leigo, 
considerado de relevante caráter público, 
com vínculo empregatício ou estatutário, 
é temporário e pressupõe capacitação 
anterior ao início das atividades.

(B) Os Tribunais de Justiça deverão providenciar 
capacitação adequada, periódica e gratuita 
a seus Juízes Leigos, facultando-se ao 
interessado obter a capacitação junto 
a cursos reconhecidos pelo Tribunal de 
Justiça da respectiva unidade da federação, 
preferencialmente por meio das escolas de 
formação. Os Tribunais de Justiça deverão 
providenciar a capacitação de seus Juízes 
Leigos, no mínimo, por vinte horas.

(C) O Juiz Leigo poderá exercer a advocacia 
no Sistema dos Juizados Especiais 
da respectiva Comarca, enquanto no 
desempenho das respectivas funções.

(D)  Os Juízes Leigos atuantes em Juizados 
Especiais da Fazenda Pública ficarão 
impedidos de advogar em todo o sistema 
nacional de Juizados Especiais da Fazenda 
Pública.

36. Com base na Resolução nº 174 do 
Conselho Nacional de Justiça, que 
dispõe sobre a atividade de Juiz Leigo 
no Sistema dos Juizados Especiais dos 
Estados e do Distrito Federal, assinale a 
alternativa correta.

(A)  Ao Magistrado da unidade incumbe o 
dever de fiscalizar e coordenar o trabalho 
de Juízes Leigos, não precisando estar 
presente na unidade do Juizado Especial 
durante a realização das audiências.

(B)  Compete ao Juiz Togado e à Coordenação 
do Sistema dos Juizados Especiais a 
responsabilidade disciplinar e a de avaliação 
dos Juízes Leigos, entendidas como meio 
para verificar o bom funcionamento e 
estimular a melhoria contínua dos serviços 
prestados pelo Sistema dos Juizados 
Especiais, sendo que à Coordenação 
do Sistema Estadual dos Juizados 
incumbe regrar as sanções para o caso 
de descumprimento injustificado do prazo 
estabelecido.

(C)   O Juiz Leigo terá o prazo máximo de 
vinte dias, a contar do encerramento da 
instrução, para apresentar o projeto de 

sentença, que só poderá ser entranhado 
aos autos e disponibilizado para o público 
externo no sistema de informática caso seja 
homologado.

(D)  O Juiz Leigo não está subordinado às 
orientações e ao entendimento jurídico 
do Juiz Togado, tendo plena liberdade de 
decidir sobre o mérito das ações que lhes 
são atribuídas para julgamento.

37. Maria objetiva concorrer à seleção 
pública para Juízes Leigos no sistema 
dos Juizados Especiais da capital e do 
interior do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais e tem algumas dúvidas 
sobre a função a ser exercida no caso 
de aprovação. Assim, no que tange à 
Resolução nº 792/2015 do Tribunal de 
Justiça de  Minas Gerais, que dispõe 
sobre a função de Juiz Leigo no âmbito 
dos Juizados Especiais do Estado 
de Minas Gerais, indique a Maria  a 
alternativa correta em relação às suas 
dúvidas.

(A) É permitido o exercício da função de Juiz 
Leigo no âmbito dos Juizados Especiais 
Criminais do Estado de Minas Gerais.

(B) A produtividade mínima, mensal, a ser 
cumprida pelo Juiz Leigo será de sessenta 
audiências, ficando a critério do juiz de 
direito a organização da pauta.

(C) São atribuições do Juiz Leigo realizar 
audiências de conciliação; instrução e 
julgamento, podendo, inclusive, colher 
provas.

(D)   Não se aplicam ao Juiz Leigo os motivos 
de impedimento e suspeição aplicáveis aos 
magistrados.
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38. Nos termos da Resolução nº 792/2015 do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, são 
requisitos para o exercício da função de 
Juiz Leigo, EXCETO 

(A) não ser cônjuge, companheiro ou parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, inclusive, do 
Juiz Titular ou em exercício no Juizado 
Especial no qual exerça suas funções.

(B) não ter sofrido penalidade, nem praticado ato 
desabonador no exercício de cargo público, 
da advocacia ou da atividade pública ou 
privada. Caso positivada a existência de 
penalidade ou distribuição, o interessado 
não tem direito a oferecer esclarecimentos 
e provas da natureza não prejudicial dos 
fatos apurados.

(C) não exercer atividade político-partidária, 
ou ser filiado a partido político, ou ser 
representante de órgão de classe ou 
entidade associativa.

(D) possuir inscrição definitiva no quadro de 
advogados da Ordem dos Advogados do 
Brasil.

39. Quanto ao procedimento de averiguação 
da atividade dos Juízes Leigos no âmbito 
do Sistema dos Juizados Especiais 
do Estado de Minas Gerais, assinale a 
alternativa correta. 

(A) O procedimento de averiguação poderá ter 
início, em qualquer caso, por determinação 
do Conselho de Supervisão e Gestão dos 
Juizados Especiais.

(B) Antes da apresentação do relatório 
fundamentado a ser submetido ao Conselho 
de Supervisão e Gestão dos Juizados 
Especiais do qual constará proposta de 
dispensa do Juiz Leigo ou arquivamento do 
procedimento, a comissão concederá ao 
Juiz Leigo o prazo de quinze dias para a 
defesa prévia, contado da data de entrega 
da cópia do teor da acusação e das provas 
existentes.

(C) O desligamento do Juiz Leigo impede a 
instauração de procedimento, mas não 
interrompe procedimento já instaurado.

(D) Do relatório fundamentado a ser submetido 
ao Conselho de Supervisão e Gestão dos 
Juizados  Especiais  do qual constará 
proposta de dispensa do Juiz Leigo ou 
arquivamento do procedimento, poderá 
constar, a critério da comissão de 
averiguação, sugestão para que o Juiz 

Leigo fique impedido de atuar na função, em 
qualquer unidade do Sistema dos Juizados 
Especiais de Minas Gerais, pelo prazo de 
dois anos.

40. João foi aprovado na seleção pública                  
para Juízes Leigos no Sistema dos 
Juizados Especiais da capital e do 
interior do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, contudo não 
tem conhecimento de como será sua 
remuneração no exercício dessa função. 
Por isso, com base na remuneração dos 
Juízes Leigos, assinale a alternativa 
correta.

(A) Os Juízes Leigos serão retribuídos com                 
R$ 48,00 (quarenta e oito reais) por projeto 
de sentença de julgamento antecipado da 
lide homologado.

(B) Haverá retribuição aos Juízes Leigos por 
acordos juntados aos autos pelas partes a 
qualquer momento.

(C)  Haverá retribuição aos Juízes Leigos 
por projetos de sentença de extinção 
de processo, no caso de ausência ou 
desistência do autor.

(D) Não haverá retribuição aos Juízes Leigos 
por atos não homologados pelo Magistrado 
responsável.
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